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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

Vigência 01.01.2005 à 31.12.2005 

 

 

Entre as partes, de um lado  

 

- SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS MECÂNICAS E DO MATERIAL ELÉTRICO 

DE JARAGUA DO SUL/SC, na pessoa de seu Presidente, e  

 

- FIESC – FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

representando as empresas sediadas nos municípios de Schroeder, Guaramirim, 

Massaranduba e Corupá/SC, por seu representante legal, e de  outro lado  

 

- SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS , 

DOS MATERIAIS ELÉTRICOS, DOS MOTORES ELÉTRICOS, DE MÁQUINAS, DE PEÇAS 

PARA REPARAÇÃO DE VEÍCULOS, DE FUNDIÇÃO E DAS OFICINAS DE JARAGUÁ DO 

SUL E REGIÃO, na pessoa de seu Presidente, 

 

resultante das negociações coletivas ocorridas por ocasião da data-base da categoria 

(01.01.2005), fica estabelecida a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, na forma 

do artigo 611 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, que vigorará no período de 

01.01.2005 à 31.12.2005, mediante as cláusulas seguintes: 

 

 

TÍTULO I - DA REMUNERAÇÃO  

 

01.  CORREÇÃO SALARIAL 

 

Como resultado das negociações coletivas envolvendo a data-base de 01.01.2005, referente ao 

período-base de 01/01/2004 e 31/12/2004 as partes convencionam o seguinte: 

 

1.1. As empresas representadas pelo Sindicato Patronal e FIESC – Federação das Indústrias do 

Estado de Santa Catarina, representando as empresas sediadas nos municípios de Schroeder, 

Guaramirim, Massaranduba e Corupá, reajustarão os salários dos integrantes da categoria 

profissional, pelo percentual de 8% (oito por cento), na seguinte forma: 

 

1.1.1. Reajuste de 5,5% (cinco virgula cinco por cento) a partir de 01.01.2005, e 2,5% (dois virgula 

cinco por cento) a partir de 01.02.2005, ambos incidentes sobre os salários vigentes em 

01.12.2004. 

 

1.2. Ficam as empresas autorizadas a compensar as eventuais antecipações concedidas no ano 

de 2004, desde que comunicadas ao Sindicato. 

 

1.3. Para os empregados admitidos a partir de 01.02.2004, o reajuste salarial previsto nesta 

cláusula será aplicado de forma proporcional. 

 

1.4. O disposto nesta cláusula não se aplica para os empregados admitidos a partir de 01.01.2005. 
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1.5. As eventuais rescisões contratuais ocorridas após 02.12.2004, até esta data, serão objeto de 

rescisão complementar para fins de atendimento do reajuste disposto acima.  

 

1.6. Com a aplicação do disposto nesta cláusula, as partes se declaram satisfeitas e plenamente 

quitadas em relação ao ano de 2004, decorrente da livre negociação entre as partes.  

 

 

02.  SALÁRIO NORMATIVO 

 

Fica assegurado aos empregados representados pela Categoria Profissional, após 90 (noventa) 

dias de trabalho na mesma empresa, excluídos os menores aprendizes e os aprendizes já 

formados, enquanto estes aguardam, num período máximo de 90 (noventa) dias, sua transferência 

e efetivação na função, durante a vigência desta convenção, Salário Normativo de acordo com as 

seguintes condições: 

 

2.1. Para quem trabalha em empresa com até 50 (cinqüenta) empregados, em 01.01.2005, será de 

R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) por mês. 

 

2.2. Para quem trabalha em empresa que possua de 51 (cinqüenta e um) a 300 (trezentos) 

empregados, em 01.01.2005, será de R$ 435,00 (quatrocentos e trinta e cinco reais) por mês. 

  

2.3. Para quem trabalha em empresa com mais de 300 (trezentos) empregados, em 01.01.2005, 

será de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês. 

 

 

03.  SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO 

 

3.1. O trabalhador, após 90 (noventa) dias ininterruptos de substituição, fará juz ao salário idêntico 

ao do substituído, excluindo-se as vantagens específicas e pessoais que o substituído possa ter. 

Não se aplica para as empresas que mantiverem estruturas de cargos e salários organizada. 

 

3.2. O disposto nesta cláusula não se aplica aquelas substituições de cargos de chefia, supervisão 

ou gerência, bem como àquelas em decorrência do substituído estar gozando dos benefícios 

previdenciários.  

 

 

04.  ADICIONAL NOTURNO  

 

4.1. O adicional noturno para o período de trabalho compreendido entre as 22:00 e 05:00 horas, 

será de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário/hora normal de todos os trabalhadores da 

categoria profissional, que desempenharem suas funções no horário noturno. 

 

4.2. Para os empregados admitidos antes de  31.12.98 e que continuarem lotados no 3º. turno na 

vigência desta convenção coletiva de trabalho, será pago um prêmio mensal correspondente a 7% 

(sete por cento) sobre o seu salário contratual.   

 

4.3. O disposto nesta cláusula e no Artigo 73 da CLT não se aplica aos trabalhadores que, para 

fins de compensação do trabalho aos sábados, necessitam estabelecer horários de compensação 
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que adentrem o período das 22:00h às 05:00h, prevalecendo, neste caso, as condições pactuadas 

através do competente Acordo Coletivo de Trabalho. 

 

 

05. HORAS EXTRAORDINÁRIAS 

 

As empresas pagarão o adicional das horas extraordinárias de acordo com os percentuais 

previstos em lei, ou seja, adicional de 50% (cinqüenta por cento) sobre as horas trabalhadas em 

dias úteis, e 100% (cem por cento) em feriados e domingos.  

 

 

06.  PROMOÇÕES 

 

6.1. A promoção de trabalhador para cargo de nível superior ao exercido, comportará um período 

experimental não superior a 90 (noventa) dias. Vencido esse prazo, a promoção e o respectivo 

aumento salarial serão anotados na CTPS, exceto para as empresas que mantiverem estrutura de 

cargos e salários organizada. 

 

6.2. Nas promoções para cargos de chefia administrativa ou gerência, o período experimental não 

será superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

 

 

07. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 

O empregado que for transferido de função receberá treinamento compatível com os requisitos da 

nova função. 

 

 

08.  DATA DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

 

8.1. As empresas pagarão os salários dos seus empregados até o quinto dia útil do mês 

subseqüente ao mês trabalhado. Nos casos em que o pagamento dos salários for efetuado 

mediante crédito em conta bancária, servirá de recibo de pagamento o respectivo comprovante de 

depósito, sendo entregue a folha de pagamento (holerite) com discriminação das parcelas pagas.    

 

8.2. O não pagamento dos salários, férias e 13º salário, incontroversos, nos prazos previstos 

na CCT ou em lei, acarretará a incidência da variação da TR - Taxa Referencial Diária sobre  o 

montante devido, mais a multa de 2% (dois por cento) em favor do trabalhador prejudicado. 

 

 

09.  FÉRIAS 

 

9.1. Os trabalhadores deverão ser avisados de suas férias, com antecedência de 30 dias, salvo 

em relação às férias coletivas, quando então deverá ser respeitado o prazo de 15 dias. 

 

9.2. As férias coletivas poderão ser concedidas, na seguinte forma: 
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a) Férias integralmente gozadas, em período único; ou, 

b) Férias integralmente gozadas, em dois períodos, sendo que nenhum deles poderá ser 

inferior a 10 dias corridos; ou, 

c) Férias de 20 dias gozados, podendo ser inclusive em dois períodos, e até 10 dias 

remunerados. 

 

9.3. O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com feriados, domingos ou 

sábados. 

 

9.4. Ao empregado que solicitar demissão do emprego, após completar seis meses de trabalho 

na mesma empresa, serão devidas férias proporcionais.  

 

9.5. As empresas remunerarão os dias de férias que adentrarem a data-base com os 

percentuais de reajustes convencionados, devendo ser complementados juntamente com o 

saldo de salários de janeiro. 

 

 

10.  AVISO PRÉVIO 

 

10.1. Nos casos de rescisão de contrato de trabalho por iniciativa da empresa, sem justa causa, o 

aviso prévio não será trabalhado, sem prejuízo de seu recebimento pelo obreiro. 

 

10.2. O aviso prévio será comunicado por escrito e contra recibo. 

 

10.3. Enquanto não for regulamentado por Lei, aos empregados com mais de 10 (dez) anos de 

trabalho na mesma empresa e, concomitantemente com mais de 45 (quarenta  e cinco) anos de 

idade, fica garantido um aviso prévio de 60 (sessenta) dias em caso de rescisão contratual sem 

justa causa, por parte do empregador, sem prejuízo quando for o caso das garantias previstas nos 

itens 10.1 e 10.2 retro. 

 

 

11.  SALÁRIO POR MÉRITO 

 

Não serão considerados para efeito do disposto nos artigos 460 e 461 da CLT, as diferenças 

salariais resultantes de reajustes por méritos, de até 20% (vinte por cento) anuais.   

 

 

12. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

 

Ficam as empresas, obrigadas a utilizarem como base de cálculo do adicional de insalubridade o 

Salário Mínimo Federal. 
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TÍTULO II - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

13.  PIS 

 

13.1. As empresas procurarão gestionar junto ao banco depositário, para que este credite para a 

empresa e esta repasse os valores creditados aos trabalhadores a título de abono/rendimento do 

PIS. 

 

13.2. Quando para o recebimento do PIS for necessário a ausência do empregado durante o 

expediente normal de trabalho, esta não será considerada para efeito de descanso semanal 

remunerado, férias, 13º salário, permitindo-se a compensação das horas que esteve ausente, a 

critério da empresa. 

 

      

14.  ALIMENTAÇÃO 

 

14.1. A alimentação servida aos trabalhadores da empresa, só poderá ter seus preços reajustados 

quando também o forem os salários e nunca em percentual maior que estes, mesmo que esta 

alimentação seja servida por empresa estranha. 

 

14.2. Resguardado o critério adotado no item 14.1 desta cláusula, no mês de janeiro o valor a título 

de refeição descontado do empregado, será de 20% (vinte por cento) do preço praticado pela 

cozinha industrial do SESI. Nos meses subseqüentes será obedecido o critério do item 14.1 retro. 

 

 

15.  TRANSPORTE 

 

15.1. As partes procurarão gestionar junto às empresas de transporte coletivo, para estas 

adequarem os horários de transporte com os horários de trabalho, bem como, melhorar o 

atendimento aos usuários. 

 

15.2. Em qualquer caso, o tempo gasto no período de transporte de trajeto não será computado 

para fins salariais, inclusive nos casos em que as empresas forneçam ou subsidiem condução 

para o trabalho. 

 

 

16.  TESTE ADMISSIONAL 

 

16.1. A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar um dia, e nem gerará 

qualquer vínculo empregatício. As empresas fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos 

em testes desde que coincidentes com os horários de refeições. 

 

16.2. No caso de testes seletivos para menores aprendizes, visando ingresso em Centros de 

Aprendizagem, os testes práticos operacionais não poderão ultrapassar uma semana. 
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17.  CARTA DE REFERÊNCIA  

 

A empresa fornecerá no ato da homologação da rescisão, ao empregado despedido sem justa 

causa ou que haja pedido dispensa, uma Carta de Referência.  

 

 

18. DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA 

 

Nos casos de despedida por justa causa, o trabalhador será comunicado por escrito do motivo da 

despedida, com a descrição da falta e do devido amparo legal, se houver. 

 

 

19. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA 

 

Na execução de serviços diretamente vinculados à atividade principal, as empresas se valerão 

senão de trabalhadores por ela contratados sob o regime da CLT, salvo nos casos definidos pela 

Lei no. 6.019/79, e empresas prestadoras de mão-de-obra legalmente constituídas e autônomas. 

 

 

20.  HOMOLOGAÇÕES DAS RESCISÕES DE CONTRATO DE TRABALHO 

 

20.1. A rescisão de contrato de trabalho de empregado que tiver mais de 90 (noventa) dias 

ininterruptos de trabalho na mesma empresa, terá que ser homologada no Sindicato Profissional 

da categoria, no período matutino, podendo o pagamento ser efetuado através de cheque e/ou 

depósito em conta corrente. 

 

20.2. O não pagamento das verbas rescisórias incontroversas nos prazos estabelecidos em Lei 

ou nesta Convenção, implicará para as mesmas empresas em responder por perdas e danos, que 

se resolverá pelo pagamento dos valores a que fazia jus o trabalhador, como se vigindo estivesse 

o contrato de trabalho. 

 

20.3. A rescisão do contrato de trabalho conterá a especificação completa das verbas que estão 

sendo quitadas, bem como os descontos efetuados, discriminadas item por item, ficando vedada 

a globalização de diversos tipos de desconto e verbas rescisórias. 

 

 

21.  FALTAS JUSTIFICADAS 

 

21.1. O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo de salário, até 2 (dois) 

dias consecutivos em caso de falecimento de sogro ou sogra, irmãos, cunhados ou concunhados. 

 

21.2. No caso de internação de filho (a), esposo (a) ou companheiro (a), quando outra pessoa não 

puder acompanhá-los, a ausência do empregado não será considerada para efeito do DSR, 

feriado, férias ou 13o Salário. 

 

21.3. No caso de casamento do empregado, a licença remunerada será de 3 (três) dias úteis 

consecutivos. 
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21.4. Fica garantido o abono de faltas ao serviço praticada pelo estudante, quando o mesmo tiver 

que prestar exames escolares e vestibulares no Estado de Santa Catarina, dentro do seu horário 

de trabalho, desde que a empresa seja pré-avisada com 72 (setenta e duas) horas de 

antecedência e posterior comprovação fornecida pelo estabelecimento de ensino. 

 

21.5. As empresas concederão aos empregados licença remunerada pelo tempo necessário, 

limitado a um dia e desde que coincidente com o horário de trabalho, para obtenção dos seguintes 

documentos pessoais, devidamente comprovado: Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, 

CIC, Carteira Nacional de Habilitação e sua renovação, e título de eleitor. 

  

21.6. As empresas concederão aos empregados licença remunerada por um dia, na vigência desta 

convenção, para fins de alistamento militar e juramento à Bandeira, devidamente comprovada. 

 

21.7. O trabalhador que for convocado para doação gratuita de sangue, por entidade hospitalar ou 

mesmo pacientes, terá o pagamento do dia de trabalho garantido pelo empregador para todos os 

fins de direito contratual, limitado a 3 (três) vezes por ano, mediante comprovação. 

 

21.8. Será considerada como justificada a ausência do empregado por um dia em razão do 

falecimento de tio (a) até primeiro grau. Embora não seja remunerada a ausência, não será 

considerada para efeito do DSR, feriado, férias ou 13º. Salário. Para a manutenção da 

remuneração, fica facultado ao empregado a compensação deste dia com outro de trabalho. 

 

21.9. Além das faltas justificadas citadas anteriormente, estão abrangidas nesta cláusula as faltas 

constantes no artigo 473 da CLT, a saber: 

 

a) dois dias consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 

pessoa que viva sob sua dependência (declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência 

Social); 

 

b) cinco dias, no caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana; 

 

c) no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar , de acordo com o 

art. 65, letra “c“ da Lei 4.375, de 17.08.64. 

 

d) pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo (Lei nº 9.853/99). 

 

21.10. A comprovação de motivos justificadores para ausências ao serviço deverá ser efetivada no 

momento do retorno ao trabalho.     

 

 

22.  RELAÇÃO MENSAL DE EMPREGADOS 

 

Quando solicitado por escrito, as empresas fornecerão ao Sindicato Profissional no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, informações sobre o número de empregados existentes, admitidos e demitidos 

no mês, no estabelecimento da base territorial. 
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23.  INSTRUMENTO DE TRABALHO: FORNECIMENTO E RESPONSABILIDADE PELO USO 

 

23.1. As ferramentas, instrumentos de precisão, máquinas, equipamentos, bens materiais 

necessários ao desempenho da função pelo empregado, serão colocados a sua disposição pela 

empresa. 

 

23.2. Os objetos referidos no item 23.1 continuam de propriedade da empresa, cabendo ao 

empregado utilizá-lo com todo o zelo profissional, como se fossem de sua propriedade. 

 

 

24. CRECHES 

 

24.1. As empresas que não possuírem creches próprias ou em Convênio, ficam autorizadas a 

utilizarem-se do sistema previsto na Portaria 3.296/86, como forma de atendimento no disposto no 

art. 389 da CLT, enquanto não for regulamentado o disposto no inciso IV do art. 208 da 

Constituição Federal. 

 

24.2. Comprovando o empregado a falta de vaga em creche da rede pública municipal através de 

certidão fornecida pelo poder público, concederá a empresa um auxílio creche no valor de         

R$ 82,00 (oitenta e dois reais) por filho (a) com idade de até 12 (doze) meses, durante um período 

de 6 (seis) meses, limitado o benefício a um dos membros do casal. 

 

 

25. TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADO ENTRE EMPRESAS DO MESMO GRUPO 

ECONÔMICO 

 

25.1 As empresas poderão transferir seus empregados para outra empresa do mesmo Grupo 

Econômico, desde que haja concordância entre as partes, podendo a transferência ser efetuada 

sob a forma de rescisão contratual ou simples transferência. 

 

25.2. No caso da transferência ser efetivada sob a forma de rescisão contratual, tendo em vista a 

sua imediata admissão em empresa do mesmo grupo, não será devido o aviso prévio de que trata 

o artigo 487 da CLT. 

 

 

26.  RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS  

 

Nas reclamações trabalhistas a serem ajuizadas pelos empregados vinculados à categoria 

profissional ou pelo Sindicato Obreiro, este se compromete antes de ajuizá-las a gestionar junto 

às empresas, objetivando uma solução conciliatória. 
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TÍTULO III - DOS BENEFÍCIOS 

 

27.  AUXÍLIO FUNERAL 

 

No caso de morte do empregado, as empresas com mais de 10 (dez) empregados pagarão ao 

beneficiário legal, um salário contratual a título de auxílio funeral, mediante a apresentação do 

Atestado de Óbito. 

 

 

28. INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL 

 

28.1. Na ocorrência de morte ou invalidez total por motivo de doença, a empresa pagará aos 

dependentes, no primeiro caso e ao trabalhador no segundo, uma indenização igual a 10 (dez) 

vezes o seu salário. No caso de invalidez, esta indenização será paga somente se ocorrer a 

rescisão contratual. 

 

28.2. Esta indenização será paga em dobro, em caso de morte ou invalidez total, provocadas por 

acidente de trabalho ou doença profissional. 

 

28.3. As empresas que mantém planos de seguro de vida em grupo, ou planos de benefícios 

complementares ou assemelhados à Previdência Social, por elas custeados total ou parcialmente, 

estão isentas do cumprimento desta cláusula. No caso dos planos acima estipularem 

indenizações inferiores ao garantido por esta cláusula, a empresa cobrirá a diferença. 

 

28.4. As empresas que possuírem em seu quadro até 15 (quinze) empregados fica estabelecida 

uma carência progressiva e não cumulativa da seguinte forma: 

 

a) até o segundo mês da admissão fica a empresa desobrigada à indenização de que tratam os 

itens 28.1. e 28.2.; 

 

b) a partir do terceiro mês da admissão do empregado será devido um salário para cada mês  de 

efetivo trabalho na empresa, contado a partir do 3º mês até o falecimento ou da invalidez 

permanente total, tendo por limite a indenização estipulada no item 28.5.; 

 

c) do décimo segundo mês da admissão em diante, aplica-se a indenização prevista no item 28.5. 

  

28.5. Observada a carência prevista no item 28.4 retro, para as empresas que possuírem em seu 

quadro até 50 (cinqüenta) empregados, os valores de indenização previstos nesta cláusula serão 

reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). 

 

 

29. COMPLEMENTAÇÃO DE 13º. SALÁRIO 

 

29.1. Ao empregado afastado a partir de 01.01.2005, que venha a usufruir o benefício 

previdenciário, será garantido no primeiro ano de afastamento a complementação do 13º salário. 
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29.2. Esta complementação será igual a diferença entre o valor pago pela Previdência Social, e o 

salário nominal do empregado como se na ativa estivesse, mediante a apresentação do 

comprovante de pagamento da Previdência Social, limitado ao teto da contribuição previdenciária. 

 

29.3. As empresas que mantém plano de benefícios complementares assemelhados aos da 

Previdência Social, por ela custeados total ou parcialmente, estão isentas do cumprimento desta 

cláusula. No caso dos planos acima estipularem indenizações inferiores aos garantidos por esta 

cláusula, a empresa cobrirá a diferença. 

 

 

30. COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO 

 

30.1. Fica garantido ao empregado afastado a partir de 01.01.2005, por auxílio-doença e auxílio 
acidente de trabalho, a cargo da Previdência Social, complementação salarial, até o seu valor 
líquido, pelo número de dias de afastamento, limitado entre o 16º. (décimo sexto) e o 120º. 
(centésimo vigésimo) dia, mediante apresentação do comprovante de pagamento da Previdência 
Social, limitado ao teto de contribuição previdenciária.  
 
30.2. As empresas que mantém planos de Benefícios Complementares ou Assemelhados aos da 
Previdência Social, por elas custeados total ou parcialmente, estão isentas do cumprimento desta 
cláusula. No caso dos planos acima estipularem indenizações inferiores ao garantido por esta 
cláusula, a empresa cobrirá a diferença. 
 

 

31. ABONO POR APOSENTADORIA 

 

31.1. Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, aos empregados com 5(cinco) anos 

ou mais de serviços contínuos dedicados a mesma empresa, quando dela vierem a desligar-se 

definitivamente por motivo de aposentadoria, será pago um abono equivalente ao seu último 

salário nominal, acrescido de 6% (seis por cento) desse mesmo salário, para cada ano de serviço 

que ultrapassar a 5 (cinco), desde que a demissão tenha ocorrido até 12 (doze) meses da 

concessão pelo INSS da aposentadoria. 

 

31.2. Para os empregados com menos de 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, será 

pago um abono correspondente a 6% (seis por cento) do seu salário por cada ano de serviço, até 

o limite de 20% (vinte por cento). 

 

31.3. Ficam excluídos do pagamento das obrigações desta cláusula as empresas que mantém 

Planos de Benefícios Complementares assemelhados à Previdência Social, por elas custeadas 

total ou parcialmente. 

 

31.4. No caso dos planos acima estipularem indenizações inferiores ao garantido por esta 

cláusula, a empresa cobrirá a diferença. 

 

 

32. LICENÇA MATERNIDADE ADOTANTE 

 

32.1 As empresas concederão licença-maternidade a empregada que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção de crianças, nos termos da Lei n° 10.421/02. Ao homem será de 1 
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(um) dia em caso de adoção de crianças com até um ano de idade. A adoção deverá ser 

comprovada por documento expedido judicialmente em virtude de processo legal de adoção, ou 

por Cartório de Registro Civil, devidamente autorizado. 

 

 

TÍTULO IV - DAS GARANTIAS 

 

33.  GARANTIAS SINDICAIS  

 

33.1. O Dirigente Sindical, no exercício de sua função, desejando manter contato com a empresa, 

terá garantido o atendimento pelo representante que ela indicar, e far-se-á acompanhar de 

assessor se quiser. 

 

33.2. O Dirigente Sindical não afastado de suas atividades na empresa, terá 2 (duas) horas por 

mês para o exercício da função de Dirigente Sindical, no seu respectivo Departamento, mediante 

prévio acordo com seu superior imediato, não podendo prejudicar o andamento normal das  

atividades. 

 

33.3. As empresas concederão licença remunerada aos empregados dirigentes sindicais para 

participar de encontros, congressos, conferências, simpósios, etc., não excedentes a 10 (dez) dias, 

contados cumulativamente para cada um, na vigência desta convenção e prévia comunicação de 3 

(três) dias. Tal benefício aplica-se apenas ao número de dirigentes sindicais empossados, de 

acordo com a atual composição da Diretoria do Sindicato, desde que esse número não seja 

superior a 32 membros. 

 

33.4. Além da licença prevista no item 33.3. retro, será concedido mais 5(cinco) dias de licença 

remunerada para 7 (sete) dirigentes sindicais, cumulativamente, na vigência desta convenção 

coletiva, com prévia comunicação de três dias para a empresa. 

 

33.5. Nos dias de distribuição de material de imprensa e propaganda em porta-de-fábrica pelo 

Sindicato Laboral, os dirigentes sindicais estarão dispensados de suas atividades pelo período de 

30 minutos antes e 30 minutos após sua jornada de trabalho, sem remuneração, por simples 

comunicação verbal ao superior imediato do próprio interessado. 

 

 

34.  QUADRO DE AVISOS  

 

As empresas manterão em local de fácil acesso, quadro de avisos não exclusivo, para afixação de 

avisos do Sindicato Profissional, assinados por sua Diretoria que responderá pelos mesmos na 

forma de direito. A empresa exporá os avisos dentro 12 (doze) horas seguintes a sua 

apresentação, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) horas, exceto os editais de convocação, que 

ficarão expostos até o dia de sua realização. 

 

 

35. SINDICALIZAÇÃO 

 

As empresas se comprometem a colaborar com o Sindicato Profissional na Sindicalização de seus 

empregados, especialmente nas admissões.            
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36.  GARANTIA DE EMPREGO 

 

36.1. A EMPREGADA GESTANTE 

 

a) Fica vedada a dispensa sem justa causa de empregada gestante, desde a confirmação da 

gravidez, até 05 (cinco) meses após o parto, enquanto não for regulamentado por Lei Ordinária ou 

Complementar o disposto no art. 10, inciso II, letra "b" do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

 

b) Se rescindido o contrato de trabalho, a empregada deverá, se for o caso, avisar o empregador 

de seu estado de gestação, devendo comprová-lo dentro de 60 (sessenta) dias a partir da 

notificação da dispensa. Nos casos de gestação atípica não revelada, este prazo será estendido 

para 90 (noventa) dias, devendo tal situação ser comprovada por atestado médico do INSS. 

 

 

36.2. AO EMPREGADO EM IDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR 

 

O empregado afastado para prestação do serviço militar obrigatório, terá assegurado o direito de 

retorno ao cargo ou emprego respectivo, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem ao término da 

prestação do serviço militar, salvo se declarar por ocasião da incorporação ou matrícula, não 

pretender a ele voltar, bem como nos casos de rescisão contratual por justa causa, por acordo 

entre as partes, por pedido de demissão, ou ainda, em virtude de contrato de trabalho por prazo 

determinado. 

 

 

36.3. AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA 

 

a) Aos empregados que comprovadamente estiverem dentro do prazo de 30 (trinta) meses que 

antecedem a aquisição do direito a aposentadoria, nas condições estabelecidas pela E. C. nº.20/98 

de 15/12/98, e desde que contem com um mínimo de 10 (dez) anos de trabalho ininterruptos na 

mesma empresa, fica assegurado o emprego e/ou salário durante o período que faltar para adquirir 

o direito á aposentadoria, salvo nos casos de rescisão por justa causa, pedido de demissão ou 

acordo entre as partes. 

 

b) A comprovação do tempo de serviço para fins desta cláusula será encargo do empregado, 

devendo a comprovação ser efetuada mediante declaração expressa do correspondente órgão da 

Previdência Social. 

 

c) Uma vez preenchidos os requisitos para a aposentadoria, quer com base no artigo 201 da 

Constituição Federal com a nova redação dada pela Emenda Constitucional n° 20/98, quer com 

base no artigo 9º da referida Emenda Constitucional nº 20/98, e caso o empregado optar pelo 

prosseguimento do contrato de trabalho, a garantia prevista nesta cláusula deixará de prevalecer. 
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TÍTULO V - DA SEGURANÇA NO TRABALHO 

 

37.  CIPA 

 

37.1. Será obrigatória a constituição da CIPA de conformidade com as instruções expedidas pelo 

MTB (NR-5 da Portaria 3.214/78). 

 

37.2. As empresas comunicarão com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias ao Sindicato dos 

Trabalhadores, a data da realização da eleição dos membros da CIPA. 

 

37.3. O edital de convocação será enviado ao Sindicato nos primeiros dez dias do período 

mencionado, e deverá explicitar o prazo e o local de inscrição dos candidatos, que ocorrerá entre o 

vigésimo quinto e o trigésimo dia que anteceder a eleição. 

 

37.4. Ao candidato inscrito na forma do item 37.3., será fornecido comprovante de sua inscrição. 

 

37.5. Após o encerramento das inscrições, as empresas comunicarão aos trabalhadores através 

de edital a relação dos candidatos inscritos, remetendo cópia ao Sindicato até 15 (quinze) dias 

antes da eleição, devendo ainda as cópias do edital serem afixadas em todos os quadros de 

avisos da empresa, ali permanecendo até a data do pleito. 

 

37.6. Fica facultado a um dirigente sindical acompanhar o processo eleitoral como observador, 

desde a coleta até o escrutínio dos votos. 

 

37.7. Será garantido ao cipeiro o direito a inspeção em seu departamento 01 (um) dia antes das 

reuniões ordinárias da CIPA. 

 

37.8. O sindicato Profissional poderá promover anualmente cursos/seminários/palestras para os 

cipeiros de sua categoria. Desde que avisada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a 

empresa dispensará pelo menos um cipeiro para participação, sem prejuízo da remuneração, 

limitado a um dia por ano. 

 

 

38.  USO DO EPI - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

38.1. Nos casos em que for exigido o uso do EPI - Equipamento de Proteção Individual, na forma 

da legislação vigente, as empresas se obrigam a entregar o EPI e instruir a sua correta utilização 

bem como alertar sobre a obrigação de utilização por parte do empregado. 

 

38.2. O Sindicato Profissional se obriga, através de seus meios de comunicação, a orientar o 

correto uso do EPI, bem como sobre as conseqüências de sua utilização incorreta. 

 

 

39. COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

 

39.1. As empresas com mais de 200 (duzentos) empregados, enviarão ao Sindicato Profissional, 

trimestralmente, cópias do Anexo I completo, previsto no item 5.22, letra "e" da NR-5 da Portaria 

3.214/78, do MTB para fins estatísticos. 
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39.2. No caso de acidente fatal ocorrido nas dependências da empresa, ou de percurso, o 

Sindicato Profissional será comunicado até o primeiro dia útil subseqüente. 

 

39.3. A empregadora exibirá ao Dirigente Sindical o local do acidente fatal, quando o fato ocorrer 

nas dependências da empresa. 

 

39.4. O cumprimento do disposto nos itens 39.1, 39.2 e 39.3, desobriga a empresa de cumprir o 

disposto no parágrafo 1° do artigo 2° da Lei no. 8.213/91. 

 

TÍTULO VI - DA SAÚDE OCUPACIONAL 

 

40.  NECESSIDADES HIGIÊNICAS 

 

40.1. Nas empresas que utilizarem mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros 

socorros deverão conter absorventes higiênicos para as ocorrências emergenciais, e serão 

fornecidos gratuitamente. 

 

40.2. As empresas são obrigadas a manter o necessário cuidado higiênico com as instalações 

sanitárias do parque fabril.  

 

40.3. As instalações sanitárias deverão respeitar as especificações da NR-24, da Portaria 3.214/78 

do MTB. 

 

 

41.  PLANTÃO AMBULATORIAL 

 

As empresas com mais de 150 (cento e cinqüenta) empregados deverão manter plantão 

ambulatorial em cada turno de trabalho, nos quais estejam lotados mais de 50 (cinqüenta) 

trabalhadores. As empresas que não se enquadrarem nas condições acima, deverão manter 

caixas de primeiros socorros. 

 

 

42. ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

 

42.1. Nas empresas que contarem com serviço médico próprio ou convênio, terão validade 

prioritária os atestados médicos fornecidos por este serviço próprio ou conveniado, em relação a 

outros atestados médicos. 

 

42.2. A validade do atestado médico não será condicionada a comprovação da compra de 

medicamentos. 

 

42.3. Na hipótese de não aceitação por parte da empresa de atestado médico fornecido de acordo 

com esta cláusula, ficará facultado ao Sindicato Profissional a indicação de um profissional 

qualificado para avaliar os motivos da não aceitação do atestado médico, sendo que as despesas 

com este profissional correrão por conta do Sindicato Profissional. 
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43. EXAMES MÉDICOS 

 

43.1. A empregadora está obrigada a realizar os exames médicos admissionais, periódicos e 

demissionais. 

 

43.2. O exame médico será renovado de 6(seis) em 6(seis) meses para aqueles trabalhadores que 

laborarem em áreas insalubres, e anualmente para todos os demais. 

  

43.3. A critério médico, outros exames serão realizados a fim de investigar a capacidade ou 

aptidão física e mental do trabalhador, para a função que exerce. 

 

43.4. Para as empresas que mantém serviços de medicina assistencial ambulatorial, será 

considerado como atendido o exame médico periódico a que se refere o inciso III do artigo 168 da 

CLT (NR 7, item 7.1.3), nos casos em que o empregado tenha sido submetido a exame médico 

assistencial a menos de 6 (seis) meses. 

 

43.5. No encerramento definitivo do contrato de trabalho, as empresas atenderão o disposto no 

item 7.4.3.5 da NR.7, no tocante ao exame demissional. 

 

 

44.  ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

 

Fica a empresa obrigada, na vigência desta Convenção Coletiva, a fornecer ao trabalhador, na 

demissão, o atestado de saúde ocupacional de acordo com a NR-7 da Portaria 3.214/78 do MTB, 

quando solicitado. 

 

 

45.  FARMÁCIA 

 

Obrigam-se as empresas a manterem convênio com a Farmácia dos Sindicatos, visando a 

aquisição de medicamentos e descontos em folha-de-pagamento, que desde já fica autorizado. 

Caberá, porém, ao Sindicato Profissional, a iniciativa de contatar as empresas para a assinatura 

destes convênios. 

 

 

TÍTULO VII - DAS CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS E AFINS 

 

46.  MENSALIDADE SINDICAL 

 

46.1. As empresas descontarão mensalmente dos trabalhadores sindicalizados 1% (um por cento) 

de seus salários nominais, a título de mensalidade associativa prevista no Estatuto do Sindicato 

Profissional. Os respectivos valores serão recolhidos pelas empresas até o quinto dia útil do mês 

subseqüente ao vencido, junto aos seguintes estabelecimentos bancários, com agência em 

Jaraguá do Sul: 

 

. Caixa Econômica Federal S.A. - conta no. 013-4 

. Banco do Brasil S.A. - conta no. 3411-8 
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46.2. As empresas remeterão ao Sindicato Profissional no mesmo prazo previsto no item anterior, 

uma relação de todos os empregados que sofreram o desconto, com o nome e valor da 

contribuição. 

 

46.3 Somente será descontada a mensalidade dos novos associados desde que até o dia 20 

(vinte) do mês a que se referir o respectivo desconto, for apresentada as empresas, pelo Sindicato 

Profissional, a respectiva listagem.  

 

 

47. AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

 

É livre a filiação em associações recreativas, sindicais, bem como a opção pelo seguro de vida em 

grupo, devendo os empregados serem esclarecidos do significado das filiações acima e, se aceito 

pelo empregado, as empresas poderão efetuar os respectivos descontos em folha de pagamento. 

 

 

TÍTULO VIII - JORNADA DE TRABALHO 

 

48. JORNADA DE TRABALHO 

 

48.1. Para cumprimento do disposto no inciso XIII do artigo 7º da Constituição Federal, as partes 

reconhecem como válida a adoção, pelas  empresas  representadas pelo Sindicato Patronal, de 

qualquer das seguintes alternativas de horários de trabalho abaixo:    

 

a) funcionamento durante uma semana com duração de 40 (quarenta) horas (5 dias de 8 horas) e 

na semana seguinte com jornada de 48 (quarenta e oito) horas (6 dias de 8 horas), semana 

espanhola. 

 

b)  funcionamento da semana com 44(quarenta e quatro) horas, sendo de segunda à sexta-feira 

8(oito) horas, e aos sábados 4 (quatro) horas de trabalho; 

 

c)  funcionamento da semana de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho, de segunda à sexta-

feira, sem expediente aos sábados, compensando-se as horas do sábado durante os demais dias 

da semana; 

 

d) alternativamente, as empresas que não adotarem nenhuma das alternativas acima farão acordo 

com seus empregados para fixarem a jornada a ser adotada, mediante assistência do Sindicato 

Profissional; 

 

48.2 Com exceção do previsto na letra "d" desta cláusula, a adoção das demais alternativas aqui 

previstas não implicará na necessidade da existência de acordos de compensação de horário de 

trabalho com os empregados, valendo o presente para todos os efeitos legais, especialmente para 

o disposto no parágrafo segundo do Art. 59 e Art. 60 da CLT. 

 

48.3 Caberá ao Médico do Trabalho pertencente ao Serviço Especializado em Segurança, 

Higiene e Medicina do Trabalho-SESHMT a que se refere o art. 162 da CLT, e após proceder aos 

exames e a verificação dos métodos e processos do trabalho, conceder a licença para a adoção de 

sistema de compensações e prorrogações de jornada de trabalho, nos termos do art.60 da CLT; 
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48.4 As partes facultam ao empregado a possibilidade , por sua conveniência e/ou comodidade, de 

registrar a sua entrada no local de trabalho de 15(quinze) minutos antes do início de sua jornada e 

10 (dez) minutos após o término de sua jornada de trabalho, sendo que, nesse caso, esse período 

não será considerado, em hipótese alguma, como tempo à disposição do empregador, para  

quaisquer fins, especialmente para fins de horas extras. As disposições previstas nesta alínea  

terão eficácia enquanto não aprovado o projeto de lei que tramita no Congresso Nacional, e  que 

venha tratar diferentemente essa matéria, e desde que não haja oposição judicial do Ministério 

Público do Trabalho. 

 

 

49. RATIFICAÇÃO DE ACORDO DE COMPENSAÇÃO DO SÁBADO 

 

49.1 Considerando que os Acordos Coletivos de Trabalho firmados para a compensação dos 

sábados:  

 

a) são frutos de antiga reivindicação dos empregados e do Sindicato Profissional, que pleiteavam 

deixar de trabalhar aos sábados; 

 

b) que as empresas somente poderiam acatar essa reivindicação desde que a mesma não 

representasse acréscimo de custos e/ou quaisquer ônus; 

 

c) que em função da pressão existente  não restou às empresas outra alternativa senão negociar 

os referidos acordos coletivos, visando atender o interesse dos empregados e do respectivo 

Sindicato profissional;  

 

Ficam ratificadas todas as cláusulas dos Acordos Coletivos de Trabalho firmados em 13.05.93 e 

25.05.93, entre as empresas do Grupo WEG, Kohlbach S.A. e Metalúrgica João Wiest S/A, com a 

finalidade de compensação do trabalho aos sábados. 

 

49.2. Estão ratificados também os Acordos Coletivos de Trabalho firmados por cada empresa com 

o Sindicato, até a presente data, bem como os firmados posteriormente. 

 

49.3. Permanece por tempo indeterminado o prazo dos acordos ora ratificados, e eventual 

revisão/alteração será processada mediante Acordo Coletivo de Trabalho com cada empresa 

envolvida.    

 

 

50.  MUDANÇA DE TURNO DE TRABALHO 

 

Não será considerada como alteração contratual a mudança de um turno para outro; inclusive do 

noturno para o diurno mediante acordo entre as partes. 

 

 

51. PRORROGAÇÃO DE TRABALHO DE MULHERES E MENORES 

 

É facultado às empresas celebrarem acordos de prorrogação de horário de trabalho de mulheres e 

menores, para fins de compensação de sábado (semana inglesa e/ou espanhola), mediante 
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entendimentos diretos com os empregados, desde que com a assistência dos responsáveis legais 

ou do sindicato obreiro, no caso do menor. 

 

 

52. INTERVALO DE JORNADAS 

 

As empresas que por tradição, concederem intervalos para lanche aos seus empregados, e esses 

de comum acordo com o empregador optarem pela manutenção, as referidas horas não serão 

computadas na jornada de trabalho, e nem para fins salariais. 

 

 

53. DESCANSO PARA REFEIÇÕES 

 

É facultado às empresas estabelecerem jornada de trabalho com meia hora para descanso e 

refeição, quando possuírem refeitório em seus estabelecimentos, inclusive em relação aos 

empregados que trabalham em sistema de prorrogação de jornada para fins de compensação de 

horário de trabalho. 

 

 

54. FERIADOS - COMPENSAÇÃO 

 

As partes convencionam que os feriados que ocorrerem de 2ª à 6ª feira, não serão considerados 

como débitos para os empregados, nem os que ocorrerem no sábado serão considerados como 

créditos, sendo que ambos se compensam. 

 

 

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

55. MULTA 

 

55.1. As partes se comprometem a observar os dispositivos ora pactuados, ficando certo que a 

parte infratora incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção e na legislação vigente. 

 

55.2. Multa de R$ 3,53 (três reais cinqüenta e três centavos), por infração e por empregado, pela 

falta de cumprimento de quaisquer cláusulas desta Convenção, desde que notificada a parte 

infratora por carta AR ou contra-recibo, com prazo estabelecido de 10 dias após o recebimento 

para o pagamento, revertendo a importância correspondente em favor da parte prejudicada. A 

importância acima será corrigida anualmente pela idêntica evolução salarial da categoria. 

 

55.3. O disposto no item 55.2. não se aplica ao item segundo da cláusula 8ª. (oitava) retro, por 

possuir multa específica. 

 

 

56. ABRANGÊNCIA 

 

Esta Convenção Coletiva de Trabalho tem sua aplicação garantida a todos os membros da 

categoria profissional, com vínculo de emprego nos municípios abrangidos pela base territorial do 

Sindicato Profissional. 
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57. VIGÊNCIA 

 

As cláusulas e condições da presente convenção vigorarão de 01.01.2005 a 31.12.2005, não se 

incorporando aos contratos individuais de trabalho após sua vigência. 

 

Por estarem justos e acertados, e para que produza seus efeitos jurídicos e legais, firmam as 

partes convenentes a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, em sete vias, 

comprometendo-se, consoante dispõe o art. 614 da CLT, a promover o depósito de uma via da 

mesma, para fins de registro e arquivo, na Delegacia Regional do Trabalho do Estado de Santa 

Catarina. 

 

 

Jaraguá do Sul (SC), 23 de dezembro de 2004. 

 

 

 

 

ISMAR LOMBARDI 

CPF n° 292.143.009-68 

Presidente do Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de Jaraguá  

do Sul 

 

 

 

 

CÉSAR MURILO BARBI 

CPF n° 008.155.359-53 
Fiesc — Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
 

 

 

 

VILMAR SIZINO GARCIA 

CPF n° 514.083.929-68 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas, dos Materiais 

Elétricos, dos Motores Elétricos, de Máquinas, de Peças para Reparação de Veículos, de Fundição 

e das Oficinas de Jaraguá do Sul e Região 
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TERMO ADITIVO N º 01 À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO/2005 

DA FLEXIBILIZAÇAO DA JORNADA DE TRABALHO E DO BANCO DE HORAS 
  
 
Pelo presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho/2005, o SINDICATO DAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS MECÂNICAS E DO MATERIAL ELÉTRICO DE JARAGUÁ DO 
SUL/SC, na pessoa de seu Presidente, a FIESC - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, representando as empresas sediadas nos municípios de Corupá, 
Schroeder, Guaramirim e Massaranduba/SC, por seu representante legal, e o SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS , DOS MATERIAIS 
ELÉTRICOS, DOS MOTORES ELÉTRICOS, DE MÁQUINAS, DE PEÇAS PARA REPARAÇÃO 
DE VEÍCULOS, DE FUNDIÇÃO E DAS OFICINAS DE JARAGUÁ DO SUL E REGIÃO, na pessoa 
de seu Presidente, têm entre si justo e avençado o que segue: 
 
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Em aditamento à Convenção Coletiva de Trabalho firmada em data de 23 de dezembro de 2004, 
as partes deliberam que a partir da vigência desta norma coletiva, mediante aprovação dos 
empregados e segundo as condições estabelecidas neste termo aditivo, as empresas poderão 
adotar o sistema de Banco de Horas previsto na Lei 9.601/98, para seus empregados em geral ou 
de determinados departamentos e/ou unidades de negócios (filiais), desde que observadas as 
condições adiante especificadas. 
 
O sistema denominado de banco de horas deverá contemplar que o excesso de horas deve ser 
compensado no prazo de 12 meses a contar da sua realização, de maneira que seja respeitada, ao 
final desse prazo, a média de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
 
II – DA VOTAÇÃO 
A aprovação da implantação do banco de horas observará as seguintes condições, no tocante à 
realização de votação: 
 
a) As assembléias de esclarecimentos relativas a implantação e/ou renovação de banco de 

horas poderão ser convocadas pelo Sindicato Profissional, fora do local de trabalho; 
 
b) a votação para implantação e/ou renovação de banco de horas, deverá abranger no 

mínimo 2/3 (dois terços) dos empregados envolvidos da empresa, departamento e/ou 
unidade de negócios (filiais); 

 
c) será assegurado ao Sindicato Profissional, auxiliado pelos departamentos de recursos 

humanos das empresas, a plena fiscalização do cumprimento das condições estabelecidas 
no banco de horas, bem como a garantia da participação do sindicato profissional no 
processo de votação deste; 

 
d) a aprovação para a implantação e/ou renovação do banco de horas, dependerá de 

aprovação da maioria simples dos empregados votantes, a que se refere a alínea “b” retro; 
 
e) o acordo de banco de horas terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado a 

sua implantação, desde que realizada a votação junto aos trabalhadores nos termos 
descritos acima tendo sido aprovada a sua renovação; 

 
f) as empresas quando da votação do Banco de Horas, deverão comunicar o Sindicato 

Profissional com prazo de antecedência de 20 (vinte) dias da data estipulada para votação 
dos empregados. 

 
III – DO FUNCIONAMENTO 
A adoção da flexibilização da jornada de trabalho dos EMPREGADOS nas empresas situadas na 
Base Territorial do Sindicato Patronal e Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
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(Jaraguá do Sul, Guaramirim, Massaranduba, Schroeder e Corupá) poderá ocorrer até 09 (nove) 
horas, uma vez por semana, ou duas horas diárias, desde que respeitado o limite total de 09 
(nove) horas por semana, com aplicação total ou setorial, conforme a necessidade das 
EMPRESAS. 
 
O controle das horas será feito através de um sistema de débito e crédito (horas folgadas e 
trabalhadas, respectivamente.), formando um Banco de Horas, de forma individual, sendo que a 
EMPRESA emitirá mensalmente demonstrativo individual, entregando-o aos seus 
EMPREGADOS e ao Sindicato Profissional. 
 
Os EMPREGADOS e o Sindicato Profissional serão informados com antecedência mínima de 10  
(dez) dias corridos no caso de empresa com mais de 50 (cinqüenta) empregados e 5 (cinco) dias 
corridos no caso de empresa com 50 (cinqüenta) ou menos empregados, da folga ou trabalho em 
banco de horas, que abranger a totalidade de um setor ou setores da EMPRESA (dias corridos 
incluem Sábado/Domingo e feriado). 
 
As partes reconhecem que o Enunciado 291 do Tribunal Superior do Trabalho, que trata da 
supressão das horas extras, não se aplica no presente caso, diante do presente aditivo. 
 
As partes declaram que as condições ora convencionadas  não prejudicam as cláusulas 48, 49, e 
53 da Convenção Coletiva de Trabalho de 2005, ou seja: a jornada de trabalho, a compensação 
para não trabalhar aos sábados e o descanso para refeições, respectivamente, as quais 
permanecem em vigor. 
 
A aplicação da flexibilização da jornada de trabalho ocorrerá até que o saldo acumulado do 
banco de horas atinja o limite de 115 (cento e quinze) horas, à crédito, para cada um dos 
EMPREGADOS, individualmente. Para os EMPREGADOS que não atingirem este limite, a 
flexibilização continua normalmente. 
 
As horas que faltarem para compor a jornada padrão de 44 (quarenta e quatro) horas semanais 
serão debitadas no Banco de Horas, sendo que:       
- folgas são consideradas as horas de descanso determinadas pela    EMPRESA  

  
- faltas são consideradas as horas particulares não trabalhadas, incluídos os atrasos e saídas 

antecipadas, e o débito destas horas deve ser acordado previamente com a chefia da 
EMPRESA. 

 
O saldo credor do Banco de Horas poderá ser usufruído pelos EMPREGADOS, a critério da 
EMPRESA, da seguinte forma: 
 
-   folgas individuais adicionais, seguidas ao período de férias individuais ou coletivas; 
-  folgas coletivas; 
-  dias de compensação de "pontes de feriados" de forma coletiva ou individual; 
-  folgas individuais negociadas de comum acordo entre EMPREGADOS e      EMPRESA; 
-  Não poderá haver compensação de horas em domingos, feriados, durante as férias coletivas 

da EMPRESA, bem como quando o Sindicato Profissional realizar Assembléia Geral 
Extraordinária. 

 
Todas as horas trabalhadas no banco de horas pelo EMPREGADO, serão creditadas:  
 
- 50% (cinqüenta por cento) das horas de falta e; 
- 50% (cinqüenta por cento) das horas de folga; 
- se houverem somente horas de falta ou de folga, ou caso não hajam horas à débito, o crédito 

será de 100%.  
 



CCT - Metalúrgicos 
 

24 
 

Fica expressamente ajustado entre as partes que a observância de intervalo menor do que 
aquele estabelecido pelo artigo 66 da CLT, não poderá ser reivindicado como hora extra, haja 
vista tratar-se de interesse dos próprios EMPREGADOS. 
 
IV - DAS HORAS EXTRAS 
A realização de horas extras, nas empresas que possuam banco de horas e durante sua 
vigência, fica limitada a 2% (dois por cento) das horas trabalhadas e creditadas no Banco de 
Horas do mesmo mês, por departamento, a título de situações imperiosas, tais como: quebra de 
máquinas ou outros motivos de força maior, exceto para as funções cuja natureza exija a prática 
de horas extras de forma usual (por exemplo: motorista, vigilante etc). 
Estas horas extras serão pagas na forma da lei e/ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente e 
não farão parte do Banco de Horas. 
 
As horas extras serão realizadas de comum acordo com o colaborador, sendo que nenhum 
colaborador poderá ser coagido a realizar essas horas extras. 
 
 
 
V – DO FECHAMENTO DO BANCO DE HORAS 
Ao final de 12 (doze) meses da vigência do Banco de Horas, serão somadas as horas a débito e 
crédito do Banco de Horas, respeitando-se as seguintes regras: 
 
Créditos: Em havendo saldo credor para o EMPREGADO, este será pago como horas 
normais até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do término do banco de horas. 
  
Débitos: O saldo devedor de cada EMPREGADO no Banco de Horas ora convencionado 
será desconsiderado, não podendo a EMPRESA proceder a nenhum desconto, exceto os casos 
de faltas, atrasos e saídas antecipadas, que serão descontados.  
 
VI – DO PAGAMENTO MENSAL DOS SALÁRIOS 
A EMPRESA efetuará mensalmente o pagamento de salários, considerando a jornada semanal 
de 44 (quarenta e quatro) horas, independente da jornada a maior ou a menor, praticado pelos 
EMPREGADOS, durante a semana. 
 
Para efeito de férias, 13º salário e afastamentos previdenciários, serão mantidas as bases de 220 
horas para os mensalistas e horistas.  
 
Os adicionais de insalubridade, periculosidade, noturno, e horas extras, continuarão a incidir na 
forma da lei e/ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente. 
 
A EMPRESA se responsabiliza pelo fornecimento de alimentação, em seus refeitórios, ao mesmo 
preço da refeição normal, aos EMPREGADOS que trabalharem fora do expediente normal, 
observadas as disposições da cláusula 14 da Convenção Coletiva de Trabalho, bem como 
gestionará junto as empresas de transporte para obtenção de ônibus para a locomoção dos 
empregados imediatamente ao final da jornada em banco de horas, e manterá plantão 
ambulatorial, se tiver ambulatório na forma da cláusula 41 da CCT. 
 
VII - DO DESLIGAMENTO DE EMPREGADOS 
Na ocorrência de desligamento de EMPREGADOS, o saldo de horas decorrentes do Banco de 
Horas, se credor, será pago quando da quitação das verbas rescisórias, respeitando-se os 
adicionais estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho em vigor. 

Havendo saldo devedor, a EMPRESA assumirá as horas, exceto quando se tratar de pedido de 
demissão, demissão por justa causa (artigo 482 da CLT), e nos casos de faltas, atrasos e saídas 
antecipadas.  
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VIII - DA ABRANGENCIA DO PRESENTE ACORDO 
As condições do Banco de Horas ora convencionadas abrange todos os EMPREGADOS da 
EMPRESA, horistas diretos e indiretos e mensalistas, inclusive os que vierem a ser admitidos 
durante a vigência deste acordo, que estejam sob a base do respectivo sindicato profissional, 
exceto os colaboradores do 3º turno. 
 
IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
São ratificadas e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições da Convenção 
Coletiva de Trabalho, assim como declaram válidos e também ratificados todos os acordos 
coletivos de banco de horas vigentes nesta data. 
 
E, por assim se acharem devidamente avençadas, firmam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para que surta seus jurídicos efeitos. 
 
Jaraguá do Sul (SC), 27 de dezembro de 2004. 
 
 
 
ISMAR LOMBARDI 

CPF n° 292.143.009-68 

Presidente do Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de Jaraguá  

do Sul 

 

 

 

 

CÉSAR MURILO BARBI 

CPF n° 008.155.359-53 
Fiesc — Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
 

 

 

 

VILMAR SIZINO GARCIA 

CPF n° 514.083.929-68 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas, dos Materiais 
Elétricos, dos Motores Elétricos, de Máquinas, de Peças para Reparação de Veículos, de Fundição 
e das Oficinas de Jaraguá do Sul e Região 
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TERMO ADITIVO N. 2  
À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO / 2005 

 
Pelo presente TERMO ADITIVO N. 2 à Convenção Coletiva de Trabalho de 2005, tendo de um 
lado o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS, DOS MATERIAIS ELÉTRICOS, DE MÁQUINAS, DE PEÇAS PARA REPARAÇÃO 
DE VEÍCULOS, DE FUNDIÇÃO E DAS OFICINAS DE JARAGUÁ DO SUL E REGIÃO, pessoa 
jurídica de direito privado, estabelecido na rua João Planincheck, nº 157,  nesta cidade de Jaraguá 
do Sul, neste ato representado por seu Presidente; e de outro lado o SINDICATO DAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DO MATERIAL ELÉTRICO DE JARAGUÁ DO 
SUL, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na rua Jorge Czerniewicz, nº 100, bairro 
Czerniewicz, nesta cidade de Jaraguá do Sul,  neste ato representado por seu Presidente; e FIESC 
— FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na rodovia Ademar Gonzaga, nº 2765, bairro Itacorumbi, na cidade de 
Florianópolis/SC, aqui representando as empresas do setor sediadas nos municípios de 
Schroeder, Guaramirim, Massaranduba e Corupá, neste ato representado por quem de direito; 
resolvem estabelecer o presente instrumento, consubstanciado nos seguintes termos: 
 
1º As empresas estabelecidas na base territorial do Sindicato Profissional descontarão dos salários 
de todos os seus empregados, beneficiados pela Convenção Coletiva de Trabalho de 2005, a 
Contribuição Assistencial/Negocial de que trata o artigo 513, letra “e” da CLT, conjugado com o 
artigo 8o, inciso IV da Constituição Federal, conforme condições aprovadas pela Assembléia Geral 
realizada no Sindicato Laboral.  
 
2o  O recolhimento deverá ser efetuado pelas empresas através de desconto nos salários de seus 
empregados beneficiados pela Convenção Coletiva de Trabalho de 2005, nos meses de abril e 
julho de 2005, numa Contribuição Assistencial/Negocial de 5,0 % (cinco por cento) sobre o salário 
nominal, em cada mês. 
 
Parágrafo Único — Nos meses de abril e julho de 2005, as empresas não deverão realizar o 
desconto da contribuição associativa mensal dos trabalhadores sindicalizados, em decorrência do 
desconto da contribuição explicitada no caput desta cláusula.  
 
3º Os descontos dos meses de abril e julho de 2005 deverão ser recolhidos em guia especial a ser 
fornecida pelo Sindicato Profissional, podendo ser recolhida em qualquer agência bancária até o 
quinto dia útil subseqüente ao mês vencido. Após este prazo, o recolhimento deverá ser efetuado 
exclusivamente na Caixa Econômica Federal — CEF, agência desta cidade de Jaraguá do Sul, na 
conta número 13-4. 
 
4º Para efeito de comprovação de que os descontos foram efetuados corretamente, as empresas 
remeterão ao Sindicato Profissional, no mesmo prazo dos itens um e dois acima, uma relação de 
todos os empregados que sofreram desconto, com nome, salário, valor da contribuição recolhida e 
comprovante de pagamento, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o 
montante a ser recolhido em mora. 
 
Parágrafo Único – A empresa que não enviar a relação descrita no caput, deverá apresentar na 
secretaria do sindicato obreiro esta relação para fiscalização da entidade sindical, pelo que deverá 
marcar dia e hora para a conferência das informações com este sindicato profissional, no prazo 
máximo de 30 dias de cada desconto da contribuição sindical. 
 
5º O Sindicato Profissional declara, que os descontos referidos neste documento foram autorizados 
pela Assembléia Geral dos Trabalhadores, conforme Ata da Assembléia realizada no dia 13 de 
novembro de 2004. 
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6º Fica estipulado que todas e quaisquer reclamações dos empregados, decorrentes do desconto 
acima, inclusive na via judicial, serão assumidas e de inteira responsabilidade do Sindicato 
Profissional. 
 
7º E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em sete vias de igual teor 
e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
Jaraguá do Sul, 27 de dezembro de 2004. 
 
 
 
ISMAR LOMBARDI 

CPF n° 292.143.009-68 

Presidente do Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de Jaraguá  

do Sul 

 

 

 

CÉSAR MURILO BARBI 

CPF n° 008.155.359-53 
Fiesc — Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
 

 

 

VILMAR SIZINO GARCIA 
CPF n° 514.083.929-68 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas, dos Materiais 
Elétricos, dos Motores Elétricos, de Máquinas, de Peças para Reparação de Veículos, de Fundição 
e das Oficinas de Jaraguá do Sul e Região 
 


